
ANEXO I
TERMO DE REFER~NCIA

1. DAS JUSTIFICATIVAS.
1.1. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Considerando que a contratação, em si, deverá funcionar como ferramenta operacional
que disseminará a publicidade dos editais de licitação e matérias do interesse desta Casa
legislativa.
Considerando em dar maior visibilidade às licitações e matérias do interesse desta Casa
legislativa, de forma que os cidadãos possam tomar conhecimento de suas funções,
aquisiçõese contratações.
Considerando para tanto a necessidadeda contratação de espaço em jornais oficiais e
de circulação, para publicação de editais de licitação e matérias do interesse desta Casa
legislativa, nos cadernos e nas diagramaçõesespecificadas.
1.2. DA JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO
Considerandoque a Câmararealizou cálculo para o presente quantitativo, com base no
levantamento dos serviços realizados em exercíciosanteriores.
1.3. JUSTIFICATIVA QUANTO A NÃO PARTlOPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO
Considerando que a vedação à participação de interessadas que se apresentem sob a
forma de consórcio sejustifica na medida em que nascontratações de serviçoscomuns,
perfeitamente pertinente e compatível para empresas atuantes do ramo licitado, é
bastante comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em
sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e
econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa
natureza, o que não tornará restrito o universo de possíveis licitantes individuais. A
ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em
regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve
questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente,
não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital. Nestes casos, a
Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a formação
de consórcio.
Considerando ainda que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a
escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio,
com asdevidas justificativas, conforme se depreende da Iiteralidade do texto da lei nº
8.666/93, que em seu artigo 33 que atribui à Administração a prerrogativa de admissão
de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se
que a vedaçãode constituição de empresasem consórcio, para o casoconcreto, é o que
melhor atende ao interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade,
economicidade e moralidade.
1.4. DA JUSTIFICATIVA DA ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP.
Considerando que a contratação mediante Sistema de Registro de Preços pode ser
adotada quando for conveniente a aquisição de bens/serviços com previsão de entregas
parceladas/fornecimento, o que se encaixa perfeitamente a esta licitação.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Ctimara Municipal dezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAIcapui
RualocaGaldino, 125- Centro -lcapuflCE - CEP:62.810-000

Fone (88) 3432.1230 ICNPI:35.050.44210001-2711.E.:06.920406-3



Considerando que se trata de estimativa de consumo, sugere-se a modalidade Pregão

na forma Presencial por Registro de Preços, ajustando-se aos recursos orçamentários,

minimizando futuros imprevistos e evitando possíveis prejuízoszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà Administração, com
uma contratação que atenda as reais necessidades,sem restar desperdícios, bem como
sem causar interrupção da execuçãodos serviços.
Considerando que a opção pelo SRPtem como um de seus objetivos principais o
princípio da economicidade, que em termos práticos significa ganhos reais na economia
de recursos financeiros, uma vez que a aquisição/contratação poderá ser gradativa, de
acordo com a necessidadeda Administração.
Considerando ainda que se faz entender que a utilização de SRPestá justificada, pois a
Administração Pública está indicando o objeto que pretende adquirir/contratar e
informando os quantitativos estimados e máximos pretendidos. Ressalta-se que,
diferentemente da licitação convencional, não há o compromisso assumido de
contratação, nem mesmo de utilização dos quantitativos estimados. OSRPconstitui um
importante instrumento de gestão, onde as demandas são incertas, frequentes ou de
difícil mensuração.
1.5. JUSTIFICATIVADO USO DO PREGÃO NA FORMA PRESENCIAL
Considerando que a forma presencial foi escolhida em virtude da limitação geográfica
em relação aos serviçosdo objeto ora a ser licitado.
Sendo assim, a escolha da modalidade Pregão Presencial é a que melhor se adequa a
contratação/aquisição do objeto do certame, pois a Administração Públicatem o poder
discricionário para decidir sobre as modalidades licitatórias de acordo com sua
necessidadee conveniência desde que motivadas, como está disposto nos autos. Diante
acima exposto justificamos a realizaçãode PREGÃOPRESENCIAL

2. DO OBJETO.
2.1. Registro de Preços para a Contratação de Empresa Especializadapara a Prestação
de Serviços de Publicação de Matérias legais de Interesse da Câmara Municipal de
Icapuí, em Jornal de Grande Circulaçãoe Diário Oficial do Estado.

3. DO VALOR ESTIMADO E ESPECIFICAÇÕES.
3.1. O valor global estimado de acordo com o preço de mercado para a realização dos
serviçosé de R$ 44.146,00 (quarenta e quatro mil, cento e quarenta e seis reais).

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID. QUANT.
MÉDIA

MÉDIA TOTAL
UNITÁRIA

01
Jornal de Circulação Estadual

CM/PC 200 R$53,38 R$10.676,00
(Jornal O Povo)

02
Diário Oficial do Estado do

CM/PC 250 R$133,88 R$33.470,00
Ceará(DOE/CE)

TOTAL R$ 44.146,00zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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4.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBADOS CRITÉRIOS DE PARTICIPAÇÃO.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4.1. Poderão participar desta licitação qualquer firma individual ou sociedade
regularmente estabelecida no Paísespecializada no ramo pertinente ao objeto desta
licitação e que satisfaça todas as exigências, especificações e normas contidas neste
Edital e seusAnexos.
4.2. Não poderão participar da licitação empresas que se encontrem sob processo de
recuperação judicial ou extrajudicial, falência, concordata, dissolução, liquidação ou
estejam suspensaspara licitar e contratar e/ou declarada inidônea por qualquer órgão
da Administração Pública.
4.3. Não poderão participar desta licitação as pessoasfísicasou jurídicas nos seguintes
casos:
a) Sob a forma de consórcio, qualquer que seja suaconstituição;
b) Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de
seu quadro sejam funcionários ou empregados públicos da entidade contratante ou
responsável pela licitação;
c) Estrangeirasnão autorizadas a comercializar no país;e
d) Cujo estatuto ou contrato social, não inclua no objetivo social da empresa, atividade
compatível com o objeto do certame.

5. DAS CONDiÇÕES GERAIS DA PROPOSTA.

5.1. Validade das Propostas: mínimo dezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA60 (sessenta) dias, contados a partir da data da
realizaçãoda licitação. Ressalte-seque esta proposta não poderá sofrer alteração, salvo
nos casos previstos no art. 65 da Lei nº 8.666/93, desde que haja interesse da
Administração, com a apresentação das devidas justificativas.
5.2. Nospreços ofertados deverão estar incluídastodas asdespesasdiretas e indiretas,
impostos, taxas, seguros, transportes e demais despesas necessárias à execução do
objeto desta licitação e em atendimento integral àsespecificaçõescontidas neste Termo
de Referência.

6. DA QUAUFICAÇÃO TÉCNICA.

6.1. Registro ou Inscrição da PessoaJurídica na Entidade Profissional Competente-
Conselho Regionalde Administração - CRA;
6.2. Apresentar atestado de capacidadetécnica emitido por pessoajurídica de direito
público ou privado, que comprove que o (a) licitante tenha prestado ou esteja prestando
serviços de natureza e espécie condizentes com o objeto desta licitação.
6.2.1. Quando o(s) atestado(s) de capacidade técnica for emitido(s) por pessoajurídica
de direito privado, o(s) atestado(s) mencionado(s) deverá(ão) apresentar firma
reconhecida do assinante.

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.

7.1. A Contratada deve cumprir todas asobrigações constantes no edital, seusanexos e
sua proposta, assumindo como exclusivamente seusos riscose asdespesasdecorrentes
da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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7.1.1. Cumprir as autorizações emitidas na forma e prazo determinado pelo

CONTRATANTE;

7.1.2. Enviar cópia das publicações autorizadas;
7.1.3. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

Licitação;
7.1.4. Emitir a nota fiscal de serviço após a emissão da nota de empenho, com

apresentação das certidões de habilitação.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

8.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBADAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE.
8.1. Sãoobrigações da Contratante:
8.1.1. Recebero serviço no prazo e condições estabelecidasno edital e seusanexos;
8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do serviço executado
com as especificaçõesconstantes do edital e da proposta;
8.1.3. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou
corrigido;
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento dasobrigações da Contratada, através de
servidor especialmente designado;
8.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente aoserviço executado,
no prazo e forma estabelecidos no edital e seusanexos;
8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente termo de
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seusempregados, prepostos ou subordinados.

9. DA FISCAUZAÇÃO DO CONTRATO.

9.1. Durante a vigência deste Contrato, a execução do objeto será acompanhada e
fiscalizada por um representante da CONTRATANTE,devidamente designado, ao qual
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços,de tudo
dando ciência à CONTRATADA.À Fiscalizaçãodo Contrato será permitida a assistência
de terceiros.
9.2. Todos os serviços mencionados no Edital e seus Anexos serão executados sob
responsabilidade pessoal, direta e exclusiva da CONTRATADA, resguardada a
responsabilidade técnica dos profissionais envolvidos em cada atividade;
9.3. A fiscalizaçãoexercida pela contratante não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA,inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua
ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e
prepostos;
9.4. Quaisquer exigências da FISCALIZAÇÃO,inerentes ao fiel cumprimento do objeto
deste instrumento, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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10. DA EXECUÇÃO DOS SERViÇOS.
10.1. DAS ORDENS DE SERViÇOS/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO:
10.1.1.A execução dos serviços licitados sedará mediante expedição de ORDENS DE

SERViÇOS/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO, por parte da administração ao licitante

vencedor, que poderão englobar integralmente os quantitativos e/ou bens objeto do

Registro de Preços (execução imediata) ou apenas parte deles (execução fracionada), de

acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e

disponibilidade financeira do órgão gestor;
10.1.2. Os serviços licitados devem ser atendidos em tempo real mediante Solicitação

de Publicação via e-mail ou fax que será enviado à empresa detentora do registro de

preços para publicação imediatamente no dia seguinte ao dia da solicitação, cujos dados

constem do cadastro ou da própria Ata de Registro de Preços;

10.1.3. Observadas as determinações e orientações constantes da ORDEM DE SERViÇO,

o licitante deverá executar os serviços junto aos jornais de circulação estadual (Jornal O

POVO) e Diário Oficial do Estado - DOE, dentro do prazo e horários previstos,

oportunidade em que receberá o atesto declarando a execução dos serviços;
10.1.4. O aceite dos serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil
do fornecedor por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações

estabelecidas no Anexo deste Edital quanto aos serviços a serem executados;

10.1.5. Poderão ser firmados contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, que

serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as disposições

constantes da lei n° 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões;

10.2. DO PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO:

10.2.1. Os serviços devem ser atendidos em tempo real mediante Solicitação de

Publicação via e-mail ou fax que será enviado à empresa para publicação imediatamente
no dia seguinte ao dia da solicitação, junto aos jornais de circulação estadual (Jornal O

POVO) e Diário Oficial do Estado - DOE, quando for o caso, dentro do prazo e horários

previstos na respectiva Solicitação de Publicação;
10.2.2. Os serviços deverão obedecer a um cronograma de execução, a partir das

características que se apresentam, nos quantitativos discriminados na ORDEM DE
SERViÇO;

10.2.3. Os serviços serão atestados por servidor designado e responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato;

10.2.4. Por ocasião da execução dos serviços, o fornecedor deverá apresentar recibo em
02 (duas) vias, além das respectivas faturas e Nota Fiscal;
10.2.5. Para os bens objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em

nome da Câmara Municipal de Icapuí, CNPJ n° 35.050.442/0001-27, com sede na Rua

Joca Galdino, nº 125, Centro, Icapuí, Ceará, CEP:62.810-000;

10.2.6. No caso de constatação da inadequação dos serviços prestados às normas e
exigências especificadas neste edital e na proposta vencedora a administração os
recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas

adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis,
na forma da lei e deste instrumento;

10.2.7. Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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10.3. Os serviços licitados deverão ser executados, observando rigorosamente as

especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e

disposições constantes de sua proposta, bem ainda às normas vigentes, assumindo o
fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer
ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais

ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução dos serviços que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

11. DASSANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
11.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações estabelecidas no
contrato, sujeitará à CONTRATADAàs sanções previstas nas leis nº 10.520/2002 e nº
8.666/1993, garantida a prévia e ampla defesa.
11.2. Por ilícitos cometidos, a CâmaraMunicipal de Icapuí/CEpoderá, garantida a prévia
defesa e ainda segundo critérios de adequada dosimetria, aplicar asseguintes sanções:
I. advertência;
II. multa de:
a) 0,33%ao dia sobre o valor total estimado do contrato, no casode atraso injustificado
no prazo de entrega de qualquer serviço, limitada a incidência de 30 (trinta) dias;
b) 10,0% sobre o valor total estimado do contrato, no caso de atraso injustificado no
prazo de entrega de qualquer serviço por período superior ao previsto no item anterior,
inexecução da obrigação assumida ou não assinatura do Contrato;
III. ficar impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou
Municípios, pelo prazo de até 5 (Cinco) anos (art. 7º da lei Federal nº 10.520/02),
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;
IV.suspensãotemporária de participação em licitação e impedimento de contratar com
a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos, nos casosde falha na execução
do contrato, garantida a ampla defesa;
11.3. O descumprimento total da obrigação, acarretará a rescisão unilateral do
compromisso e aplicação das sançõesprevistas nos incisos II e III.
11.4. As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo
processo,no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
11.5. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pelo
CONTRATANTEou cobradas diretamente da CONTRATADA, administrativa ou
judicialmente.
11.6. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente
ou indevidamente fundamentados.

12. DAS DOTAÇÕESORÇAMENTÁRIAS.
12.1. As despesas decorrentes da contratação correrão pela fonte de recursos do
órgão/entidade participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), consignadas
abaixo.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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01.01- Câmara Municipal de Icapuí
3.3-.90.39.00 - Outros Serviços de

Terceiros Pessoa Jurídica.

ÓRGÃO REQUISITANTEI UNIDADE GESTORA ELEMENTO DE DESPESA

12.1.1. Na licitação para registro de preços não é necessano indicar a dotação

orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro

instrumento hábil, ou seja, não há necessidade de que o órgão tenha prévia dotação
orçamentária.

13. DO PAGAMENTO.

13.1. Os pagamentos serão realizados até 30 (trinta) dias corridos após a apresentação

da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo setor competente e acompanhada dos
seguintes documentos:
a) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais ezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà Dívida Ativa da
União;
b) Certidão Negativa de Débitos junto aosGovernos Estaduale Municipal;
c) Certificado de Regularidade do FGTS- CRF;
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.
13.2. Constatada qualquer divergência ou irregularidade na documentação, esta será
devolvida à CONTRATADApara asdevidas correções.
13.3. O pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADAse
encontra adimplente com a Regularidade Fiscale Trabalhista.

14. DO REGIME DE EXECUÇÃO DO SERViÇO.
14.1. O objeto deste contrato será executado em regime de empreitada por preço
unitário.

15. DO REAJUSTEECONÓMICO.
15.1. O reajuste econômico-financeiro do contrato, a ser reconhecido por meio de
termo aditivo, pode ocorrer a qualquer tempo para restabelecer o Princípiodo Equilíbrio
Econômico Financeiro conforme o disposto no inciso XXIart. 37 da Constituição Federal
e §5° inciso II, alínea "d" do art. 65, da lei de licitações vigente.

16. DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES.
16.1. No interesse do CONTRATANTE,o valor inicial atualizado do presente Contrato
poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento),
conforme disposto nos parágrafos 1º e 2º do art. 65 da lei nº 8.666/93.
16.2. A CONTRATADAfica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os
acréscimosou supressõesque sefizerem necessários.
16.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido no item
17.1, do presente Termo, exceto as reduções resultantes de acordo entre as partes.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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17. DA RESCISÃO CONTRATUAl.
17.1. A inexecução total ou parcial do Contrato por qualquer dos motivos constantes do
art. 78 da Lei nº 8.666/93 é causa para sua rescisão, na forma do art. 79 e com as

consequências previstas no art. 80, do mesmo diploma legal.
17.2. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, o

CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do Contrato até o

valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados.
17.3. No procedimento que visazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà rescisãode Contrato, será asseguradoo contraditório
e a ampla defesa no prazo de 5 (cinco) dias, sem prejuízo da possibilidade da
CONTRATADAadotar motivadamente, providências acauteladoras.

18. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO.
18.1. O Contrato poderá ser alterado nos casosprevistos no art. 65 da Lei nº 8.666/93,
desde que haja interesse do CONTRATANTEcom a apresentação das devidas
justificativas e formalizadas em processo.

19. DA APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA.
19.1. EsteProjeto Básicofoi elaborado e aprovado pela Câmara Municipal de Icapuí/CE
visando atender as exigências legais para a abertura de processo licitatório na
modalidade Pregão na forma Presencial, objetivando o Registro de Preços visando a
Contratação de Empresa Especializadapara a Prestação de Serviços de Publicação de
Matérias Legais de Interesse da Câmara Municipal de Icapuí, em Jornal de Grande
Circulação e Diário Oficial do Estado, constando todas as condições necessárias e
suficientes, ficando proibido por este termo exigir cláusulas ou condições que
comprometam, restrinjam, ou frustrem o caráter competitivo e estabeleçam
preferencias ou destinações em razão de naturalidade da contratada ou de qualquer
outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua especificação, conforme
disposto da Leinº 8.666/93 e suasalterações posteriores.

Icapuí - CE,21 de novembro de 2023.

FranciscoHélio Fej.andes Rebouças
Presidente da Câmara Municipal de IcapuízyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Rua/0CtI Galdino, 125- Centro -Impuí/CE - CEP:62.810-000
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ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

(EMITIR EM PAPEL~TIMBRADQ)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

À CÂMARAMUNICIPALDEICAPUÍ/CE.
Ref.:PREGÃOPRESENCIALn2 _

Pelo presente instrumento, vimos apresentar nossa proposta de preços relativa ao objeto
desta licitação,bem comoas informações,condiçõesda proposta e declarações exigidasno
Editaldo pregão acima citado.

1. Identificação do Licitante:
RazãoSocial:
CNPJe InscriçãoEstadual:
Endereço completo:
Telefone,fax, e-mail:
Banco,Agênciae nº da conta corrente:

2. Condições Gerais da Proposta:
Apresente proposta é válida por XX(xxxx)dias contados da data de sua apresentação.

3. Pelo presente, a empresa acima qualificada, por meio do signatário, que legalmente
a representa, declara e garante que:
- Examinou cuidadosamente todo o Edital e Anexos e aceita todas as condições nele
estipulados e que, ao assinar a presente declaração, renuncia ao direito de alegar
discrepância de entendimento com relação ao Edital;
- Que cumpre plenamente as disposições normativas relativas ao trabalho do menor,
contida na Leinº 9.854, de 27/10/1999 e na ConstituiçãoFederal de 1988;
- Quetomou conhecimento de todas as informaçõese das condições para cumprimento das
obrigações,objeto da presente licitação;
- Quesua proposta englobatodas as despesas referentes ao fornecimento,bem comotodos
os tributos, encargos sociais e trabalhistas, garantia, frete e quaisquer outras despesas que
incidamou venham incidir sobre o objeto da licitação.
Obs.: O proponente deverá declarar, sob as penalidades da lei, a existência de fato
superveniente impeditivode sua habilitação,somente se houver.

PROPOSTA DE PREÇOS:

ITEM ~SPECIFICAÇÕ~S UNID. QUANT.
VALOR VALOR

UNITÁRIO TOTAL

VALOR GLOBAL

Ovalor globalda nossa proposta para a prestação dos serviçosé de R$_ ( ).

(Locale data)

Nomee assinatura do responsável
(Representantelegal)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Cãmar« Munidpal de Icapuf
Rua/oca Galdino, 125- Centro -Icapuf/CE - CEP:62.810-000

Fone (88) 3432.1230/ CNP/:35.050.442/0001-27/I.E.: 06.920406-3



ANExom
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 _

PREGÃO PRESENCIAL N2zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA_J-
ORGÃOGEREN~~ ~
VALIDADE DA ATA:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA12 (doze) meseszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
DATA:_I_I_

Pelo presente instrumento, a CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUi, pessoa jurídica de direito
público, inscrita no CNPJsob o nº 35.050.442/0001-27, com sede na Rua [oca GaJdino, nº
125, Centro, Icapuí, Estado do Ceará, CEP: 62.810-000, através do Órgão Gerenciador a
___ --' neste ato representado por seu Ordenador de Despesas, considerando o
julgamento da licitação na modalidade de Pregão, na forma Presencial autuado sob o nº
--1---, bem como a classificação das propostas e a respectiva homologação, RESOLVE
registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA,de acordo com
a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada (s), atendendo as
condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes nas Lei Federal
nº. 8.666 de 21 de junho de 1993 com suas alterações, a Lei Federal nº. 10.520 de 17 de
julho de 2002 que regulamenta a modalidade Pregão, Lei Complementar nº. 123, de 14 de
dezembro de 2006 com as alterações contidas na Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto
de 2014 e nas demais normas legais aplicáveis.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OD,ETO.
1.1. A presente Ata tem por objeto o especificado(s) no Termo de
Referência, anexo do edital de Pregão Presencial nº _I ___,que é parte integrante desta
Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

FORNECEDOR: inscrito no CNPJ sob o nR

ENDEREÇO: RUA: __ N2 ___, BAIRRO: _, CEP: CIDADE: _, ESTADO: __ o

REPRESENTANTE LEGAL: .CPF: .RG:
TELEFONE: .EMAlL:
ÓRGÃO PARTICIPANTE: .
ITEM ESPECIFICAÇÕES QUANT. UNlD.

VALOR VALOR
UNlT. TOTAL

VALOR GLOBAL

cLÁUSULA TERCEIRA - DO ÓRGÃO GERENCIADOR, ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) E
ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES.
3.1. O órgão gerenciador e órgãos participantes do registro de preços:

ÓRGÃO GERENClADOR NOME DO TITULAR CPF

Câmara Munidpal de Icapuí
RuaJoca Galdino, 125 - Centra -lcapuílCE - CEP:62.810-000

Fone (88) 3432.1230 ICNPJ:35.050.44210001-2711.E.:06.920406-3



ÓRGÃO PARTICIPANTE NOME DO TITUlAR CPF

3.2. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem
fazer uso da presente ata, deverão consultar o órgão gerenciador para manifestação sobre
a possibilidade de adesão.
3.2.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de
adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata,
assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.
3.2.2.As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes.
3.2.3.Oquantitativo decorrente das adesõeszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAà ata de registro de preços não poderá
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes,
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.
3.2.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da
ata.
3.2.4.1. Tal prazo poderá ser prorrogado pelo órgão gerenciador, respeitado o prazo de
vigência da ata, quando solicitado pelo órgão não participante.
3.2.5. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla
defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de
cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências
ao órgão gerenciador.

CLÁUSULA QUARTA - DA VALIDADE DA ATA.
4.1. A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, contados a
partir da data de sua assinatura.

cLÁUSULA QUINTA - DA CONTRATAÇÃO.
5.1. Para o fornecimento does) item(ns) registrado(s) nesta Ata deverá ser assinado
CONTRATOespecífico.
5.1.1. Apenas será assinado contrato, quando da efetiva disponibilidade de recursos
orçamentários para pagamento dos encargos dele decorrentes, no exercício em curso,
sendo que a reserva orçamentária deverá indicar as respectivas rubricas does)
órgão(s)jentidade(s) participante(s) do SRP (Sistema de Registro de Preços), consignadas
abaixo.

ELEMENTO DE DESPESA

CLÁUSULA SEXTA - DA REVISÃO E CANCELAMENTO.
6.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo ao
órgão gerenciador promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Câmara Municipal de lcapu{
RuaJoca Galdino, 125- Centro -lcapu{ICE - CEP:62.810-000
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6.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o(s) fornecedor(es) para
negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.
6.2.1. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
6.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados; e
b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
6.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação
mais vantajosa.
6.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:
a) Descumprir as condições da ata de registro de preços;
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado; ou
d) Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
e) O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas a, b e d será formalizado
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata,
devidamente comprovados e justificados:
a) Por razão de interesse público; ou
b) A pedido do fornecedor.

cLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR.
7.1. Caberá ao órgão gerenciador, além das obrigações discriminadas no corpo do Edital e
da presente ata, a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de
Registro de Preços, e ainda o seguinte:
a) Gerenciar a presente ata de registro de preços;
b) Promover, periodicamente, ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar se os
preços registrados permanecem compatíveis com os praticados na Administração Pública;
c) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;
d) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de
infrações no procedimento licitatório; e
e) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das
obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações.

cLÁUSULA OITAVA - DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES.
8.1. No interesse do CONTRATANTE,o valor inicial atualizado do presente Contrato poderá
ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme
disposto nos parágrafos 1º e 2º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.
8.2. A CONTRATADAfica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Climara Munidpal de lcapuf
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8.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido no item 8.1, do
presente Termo, exceto as reduções resultantes de acordo entre as partes.

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES GERAIS.
9.1. O órgão gerenciador, bem como o(s) órgão(s) participante(s), não se obriga a adquirir
o(s) item(ns) registrado(s) do licitante vencedor, nem tampouco, as quantidades previstas,
conforme art 15, § 42 da Lei n2 8.666, de 1993.
9.1.1. O órgão gerendador, bem como o(s) órgão(s) participante(s), pode utilizar-se de
licitação específica para a contratação pretendida, assegurando-se, todavia, a preferência de
fornecimento ao fornecedor beneficiário da ata, no caso de igualdade de condições.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO
10.1. Fica eleito o foro da Comarca de Icapuí, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda da presente Ata de Registro de Preços, que não possa ser resolvida
pela via administrativa, excluindo-se, desde já, qualquer outro, por mais privilegiado que
seja.

Assinam esta Ata os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o
compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições.

Icapuí - CE,__ de de 20_.

SIGNATÁRIOS:

ÓRGÃO GERENOADOR NOME DO TITULARzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBACPF ASSINATURA

DETENTOR (A) DO REGISTRO DE NOME DO (A)
CPF ASSINATURAPREÇOS REPRESENTANTEzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

OzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Câmara Municipal de Icapuí
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ANEXO IV
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATON~ _

Contrato que entre si celebram de um lado a
CÂMARAMUNICIPALDE ICAPUÍ/CEe a empresa
__ ---' para o fim que nele de declara.

A CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ/CE, pessoa jurídica de direito público interno, com
sede na Rua loca Galdino, nº 125, Centro, lcapuí, Estado do Ceará, CEP:62.810-000,
inscrita no CNPJ sob o nº 35.050.442/0001-27, doravante denominada
CONTRATANTE, neste ato representado pelo Presidente, Sr. CPF nº
____ e a empresa doravante designada CONTRATADA, inscrita no
CNPJ/MFsob o nº sediada na __ _ nº ---' Bairro CEP:
___ -' telefone em Estado do __, neste ato representada pelo(a)
Sr.(a). portador da Cédula de Identidade n2 expedida
pela( o) e CPFnº resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
mediante cláusulas e condições seguintes:

cLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL.
1.1. Opresente Contrato fundamenta-se:
1.1.1.Nas determinações estabelecidas na LeiFederal n2• 8.666 de 21 de junho de 1993
com suas alterações, a LeiFederal nº. 10.520 de 17 de julho de 2002 que regulamenta a
modalidade Pregão, Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 com as
alterações contidas na LeiComplementar nº 147 de 07 de agosto de 2014.
1.1.2. Nos preceitos de direito público; e
1.1.3.Supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos e nas disposições do
direito privado.

cLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃODO CONTRATO.
2.1. Ocumprimento deste Contrato vincula-se ao que consta:
2.1.1. No Edital e seus Anexos do Pregão Presencial nº _;
2.1.2. Nos termos da proposta firmada pela CONTRATADAque, simultaneamente:
a) constem no Processo Administrativo nº _;
b) não contrariem o interesse público.

cLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO.
3.1. O presente Contrato tem como objeto o de acordo com as descrições
constantes no Anexo I do Edital do Pregão Presencial nº __, que passa a integrar o
presente Contrato independentemente de transcrição.
3.2. A CONTRATADAdeclara que sua proposta contempla todos os elementos
necessários à execução do contrato, não podendo alegar durante a execução, a falta de
algum elemento necessário a perfeita execução do objeto contratado.

cLÁUSULA QUARTA - DO VALOR.
4.1. Ovalor global estimado do presente Contrato é de R$_ (__-~ .).zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Climara MUlÚdpal de lropuf
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ITEM ESPECIFICAÇÕES QUANT UNID
VALOR VALOR

UNITÁRIO TOTAL

4.2. O valor do item acima, bem como o valor unitário, é o constante da proposta da
CONTRATADA,vencedora do Pregão Presencial nº __. que passa a integrar o presente
Contrato.
4.3. Os preços dos produtos serão aqueles constantes da Nota Fiscal apresentada pela
CONTRATADA,as quais deverão ser devidamente certificadas pelo CONTRATANTE.

cLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.
5.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no edital, seus anexos e
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes
da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
5.1.1. Cumprir as autorizações emitidas na forma e prazo determinado pelo
CONTRATANTE;
5.1.2. Enviar cópia das publicações autorizadas;
5.1.3. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
Licitação;
5.1.4. Emitir a nota fiscal de serviço após a emissão da nota de empenho, com
apresentação das certidões de habilitação.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE.
6.1. São obrigações da Contratante:
6.1.1. Receber o serviço no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos;
6.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do serviço executado
com as especificações constantes do edital e da proposta;
6.1.3. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou
corrigido;
6.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
servidor especialmente designado;
6.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao serviço executado,
no prazo e forma estabelecidos no edital e seus anexos;
6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente termo de
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO.
7.1. Durante a vigência deste Contrato, a execução do objeto será acompanhada e
fiscalizada por um representante da CONTRATANTE,devidamente designado, ao qual
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços, de tudo
dando ciência à CONTRATADAzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAÀ Fiscalização do Contrato será permitida a assistência
de terceiros.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Câmara Munidpal de Icapuí
Rua loca Goldino,125- Centra-lcapuílCE - CEP:62.810-000
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7.2. Todos os serviços mencionados no Edital e seus Anexos serão executados sob
responsabilidade' pessoal, direta e exclusiva da CONTRATADA, resguardada a
responsabilidade técnica dos profissionais envolvidos em cada atividade;
7.3. A fiscalização exercida pela contratante não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA,inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua
ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e
prepostos;
7.4. Quaisquer exigências da FISCALIZAÇÃO,inerentes ao fiel cumprimento do objeto
deste instrumento, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA.

cLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS.
8.1. DAS ORDENS DE SERVIÇOS/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO:
8.1.1.A execução dos serviços licitados sedará mediante expedição de ORDENS DE
SERVIÇOS;AUTORIZAÇÃODE EXECUÇÃO,por parte da administração ao licitante
vencedor, que poderão englobar integralmente os quantitativos e/ou bens objeto do
Registro de Preços (execução imediata) ou apenas parte deles (execução fracionada),
de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e
disponibilidade financeira do órgão gestor;
8.1.2. Os serviços licitados devem ser atendidos em tempo real mediante Solicitação de
Publicação via e-mail ou fax que será enviado à empresa detentora do registro de preços
para publicação imediatamente no dia seguinte ao dia da solicitação, cujos dados
constem do cadastro ou da própria Ata de Registro de Preços;
8.1.3. Observadas as determinações e orientações constantes da ORDEMDESERVIÇO,o
licitante deverá executar os serviços junto aos jornais de circulação estadual (Iornal O
POVO) e Diário Oficia] do Estado - DOE, dentro do prazo e horários previstos,
oportunidade em que receberá o atesto declarando a execução dos serviços;
8.1.4. O aceite dos serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do
fornecedor por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações
estabelecidas no Anexo deste Edital quanto aos serviços a serem executados;
8.1.5. Poderão ser firmados contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, que
serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as disposições
constantes da Lei n° 8.666/93, inclusive quantozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAàs prorrogações, alterações e rescisões;
8.2. DO PRAZO E LOCALDE EXECUÇÃO:
8.2.1. Os serviços devem ser atendidos em tempo real mediante Solicitação de
Publicação via e-mail ou faxque será enviado à empresa para publicação imediatamente
no dia seguinte ao dia da solicitação, junto aos jornais de circulação estadual [jornal O
POVO)e Diário Oficialdo Estado - DOE,quando for o caso, dentro do prazo e horários
previstos na respectiva Solicitação de Publicação;
8.2.2. Os serviços deverão obedecer a um cronograma de execução, a partir das
características que se apresentam, nos quantitativos discriminados na ORDEMDE
SERVIÇO;
8.2.3. Os serviços serão atestados por servidor designado e responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato;
8.2.4. Por ocasião da execução dos serviços, o fornecedor deverá apresentar recibo em
02 (duas) vias, além das respectivas faturas e Nota Fiscal;zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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8.2.5. Para os bens objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em
nome da Câmara Municipal de Icapuí, CNPJ n° 35.050.442/0001-27, com sede na Rua
[oca Galdino, nº 125, Centro, Icapuí, Ceará, CEP: 62.810-000;
8.2.6. No caso de constatação da inadequação dos serviços prestados às normas e
exigências especificadas neste edital e na proposta vencedora a administração os
recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas
adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis,
na forma da lei e deste instrumento;
8.2.7. Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo.
8.3. Os serviços licitados deverão ser executados, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e
disposições constantes de sua proposta, bem ainda às normas vigentes, assumindo o
fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer
ónus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução dos serviços que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros.

cLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
9.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações estabelecidas no
contrato, sujeitará à CONTRATADAàs sanções previstas nas Leis nº 10.520/2002 e nº
8.666/1993, garantida a prévia e ampla defesa.
9.2. Por ilícitos cometidos, a Câmara Municipal de lcapufjCE poderá, garantida a prévia
defesa e ainda segundo critérios de adequada dosimetria, aplicar as seguintes sanções:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
I.advertência;
II. multa de:
a) 0,33% ao dia sobre o valor total estimado do contrato, no caso de atraso injustificado
no prazo de entrega de qualquer serviço, limitada a incidência de 30 (trinta) dias;
b) 10,0% sobre o valor total estimado do contrato, no caso de atraso injustificado no
prazo de entrega de qualquer serviço por período superior ao previsto no item anterior,
inexecução da obrigação assumida ou não assinatura do Contrato;
III. ficar impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou
Municípios, pelo prazo de até 5 (cinco) anos (art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02),
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;
IV.suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com
a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos, nos casos de falha na execução
do contrato, garantida a ampla defesa;
9.3. O descumprimento total da obrigação, acarretará a rescisão unilateral do
compromisso e aplicação das sanções previstas nos incisos II e Ill,
9.4. As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo
processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
9.5. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pelo
CONTRATANTEou cobradas diretamente da CONTRATADA,administrativa ou
judicialmente.
9.6.Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente ou
indevidamente fundamentados.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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cLÁUSULA DÉCIMA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS.
10.1.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAAs despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão à conta
das seguintes dotações Orçamentárias:

UNIDADEOR ENTÁRIA ELEMENTO DE DESPESA

cLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO.
11.1.Ospagamentos serão realizados até 30 (trinta) dias corridos após a apresentação
da Nota FiscalfFatura devidamente atestada pelo setor competente e acompanhada dos
seguintes documentos:
a) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da
União;
b) Certidão Negativa de Débitos junto aos Governos Estadual e Municipal;
c) Certificado de Regularidade do FGTS- CRF;
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.
11.2. Constatada qualquer divergência ou irregularidade na documentação, esta será
devolvida à CONTRATADApara as devidas correções.
11.3. O pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADAse
encontra adimplente com a Regularidade Fiscal e Trabalhista.

CLÁUSULADÉCIMA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃODO SERVIÇO.
12.1. O objeto deste contrato será executado em regime de empreitada por preço
unitário.

cLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO.
13.1. O Contrato terá vigência a partir da publicação do extrato do contrato, até _ de

de_.
13.2. Os prazos de vigência deste contrato poderão ser prorrogados nos termos da Lei
n" 8.666/1993.

cLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REAJUSTE ECONÓMICO.
14.1. Oreajuste econômico-financeiro do contrato, a ser reconhecido por meio de termo
aditivo, pode ocorrer a qualquer tempo para restabelecer o Princípio do Equilíbrio
Econômico Financeiro conforme o disposto no inciso XXIart 37 da Constituição Federal
e §5° inciso II,alínea "d" do art 65, da Lei de licitações vigente.

cLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES.
15.1. No interesse do CONTRATANTE,o valor inicial atualizado do presente Contrato
poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento),
conforme disposto nos parágrafos 1º e 2º do art. 65 da Leinº 8.666/93.
15.2. A CONTRATADAfica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários.
15.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido no item
15.1, do presente Termo, exceto as reduções resultantes de acordo entre as partes.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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cLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL.
16.1. A inexecução total ou parcial do Contrato por qualquer dos motivos constantes do
art. 78 da Lei nº 8.666/93 é causa para sua rescisão, na forma do art. 79 e com as
consequências previstas no art. 80, do mesmo diploma legal
16.2. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, o
CONTRATANTEpoderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do Contrato até o
valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados.
16.3. No procedimento que visa à rescisão de Contrato, será assegurado o contraditório
e a ampla defesa no prazo de 5 (cinco) dias, sem prejuízo da possibilidade da
CONTRATADAadotar motivadamente, providências acauteladoras.

cLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO.
17.1. O Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei nº 8.666/93,
desde que haja interesse do CONTRATANTE com a apresentação das devidas
justificativas e formalizadas em processo.

cLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO.
18.1. Em conformidade com o disposto no Parágrafo único do artigo 61 da Lei nº
8.666/93, o presente Contrato será publicado no Quadro de Avisos da Unidade Gestora,
na forma de extrato.

cLÁUSULA NONA - DO FORO.
19.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de
IcapuífCE, como o único capaz de dirimir as questões decorrentes do presente Contrato,
com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja caso não sejam
resolvidas administrativamente.

E, por estarem de acordo com o ajustado, as partes assinam o presente instrumento,
após lido e achado conforme perante as testemunhas que também assinam, em duas
vias, de igual teor, para um só efeito jurídico.

Icapuí - CE,__ de de_.

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1. __

CPF:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2. __

CPF:zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO - CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO

(EMITIR EM PAPEL TIMBRADO)

Ref.: Edital nº _

__ (nome da empresa) _(CNPJ)____Jsediada na Rua/Av. nºzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

____J Bairro _( cidade)____J_Estado__, Declaração, dando ciência de que
cumpre plenamente os requisitos de habil.itação.

[local e data)

Nome e assinatura do responsável
(Representante legal)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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ANEXO VI
MODELO DE DECLARAÇÃO - MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO

PORTE

(EMITIR EM PAPEL TIMBRADO)

Ref.: Edital nº __

A empresa __ (nome da empresa)_, _(CNPD__, sediada na Rua/Av.
__ ---' nº Bairro: __ (Cidade)__, _(Estado)_, declara, que
cumpro plenamente os requisitos de enquadramento como Microempresa (ME) ou
Empresa de Pequeno Porte (EPP) para que se possa gozar dos benefícios da lei
complementar n°. 123/06, e que não haver nenhum impedimento previsto no art
3°, §4° da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006.

(local e data)

Nome e assinatura do responsável
(Representante legal)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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ANEXO VII
MODELO DE DECLARAÇÃO - EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA

(EMITIR EM PAPEL TIMBRADO)

Ref.: Edital nº __

__ (nome da empresa)__,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA_(CNPJ)---, sediada na Rua/Av. nº __,
Bairro _( cidade)---, _Estado---, Declaração, para fins do disposto no
artigo 27, inciso V da Lei n º 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº
9.854, de 27 outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis)
anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos.

(local e data)

Nome e assinatura do responsável
(Representante legal)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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